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2 TCECE-Procurador Contas-CEI-B02 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 
 

Língua Portuguesa 
 
Atenção:  As questões de números 1 a 5 referem-se ao texto que segue. 

 
 

Lendo os clássicos 
 

Deveria existir um tempo na vida adulta dedicado a revisitar as leituras mais importantes da juventude. Se os livros permanecem os 

mesmos (mas também eles mudam, à luz de uma perspectiva histórica diferente), nós com certeza mudamos, e o reencontro é um 

acontecimento totalmente novo. De fato, poderíamos dizer que toda releitura de um clássico é uma leitura de descoberta. 

Essas considerações valem tanto para os clássicos antigos como para os modernos. Se leio a Odisseia, leio o texto de Homero, 

mas não posso esquecer tudo aquilo que as aventuras de seu protagonista, o herói Ulisses, passaram a significar através dos séculos, e 

não posso deixar de perguntar-me se tais significados estavam implícitos no texto ou se são incrustações, deformações ou dilatações que 

se acresceram com as sucessivas leituras. E se leio um clássico mais próximo de nós, como Os possuídos de Dostoiévski, não posso 

deixar de pensar em como suas personagens continuaram a reencarnar-se até os nossos dias.  

(Adaptado de: CALVINO, Ítalo. Por que ler os clássicos. São Paulo: Penguin, 2009) 

 

 
1. O autor argumenta em favor da tese de que a releitura das obras clássicas 

 
(A) vale como conferência e ratificação dos valores cristalizados na tradição clássica, que sempre vale a pena revisitar para 

fortalecer os axiomas da civilização. 
 

(B) proporciona sempre novas revelações, seja pela dinâmica mesma do tempo histórico em que elas vão se inscrevendo, 
seja pelas mudanças íntimas que cada um experimenta na vida. 

 

(C) faz reviver em nós a nostalgia de outros tempos, quando as aventuras heroicas ainda faziam sentido e ilustravam a ilusão 
humana de que há descobertas a fazer. 

 

(D) permite corrigirmos as falsas impressões inerentes às primeiras leituras, quando ainda não havia perspectiva histórica para 
que pudéssemos emitir um julgamento mais isento. 

 

(E) comprova o fato de que a arte caminha a passos largos para seu próprio aperfeiçoamento, pois as obras antigas 
testemunham um estágio de que as obras novas são a superação. 

 

 
2. Atente para as seguintes afirmações: 
 
 I. Ainda quando as mudanças históricas sejam profundas, o sentido mesmo de uma obra clássica permanece fiel ao 

registro do tempo em que foi concebida, testemunhando-o de modo exemplar e sendo interpretado nessa exata medida. 
 

 II. A Odisseia de Homero está viva para lembrar que a passagem dos séculos não apagou o interesse pelas aventuras de 
Ulisses, a que as sucessivas leituras vieram acrescentando novas interpretações, dinâmica possível quando se trata de 
obras clássicas. 

 

 III. Ainda quando parecem equivalentes, a leitura das obras clássicas difere da leitura das obras modernas porque estas, 

mais próximas de nós, estão ainda sujeitas a interpretações, ao passo que nas antigas o sentido do texto já está estabe-
lecido nas lições deixadas pelos grandes intérpretes. 

 
 Em relação ao texto, está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e III. 
 

(B) I e II, apenas. 
 

(C) II e III, apenas. 
 

(D) I e III, apenas. 
 

(E) II, apenas. 
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3. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto. 
 
(A) Sobretudo no caso das obras clássicas, aonde reside um sentido bastante vivo, é preciso reler com espírito de descoberta, 

para que se dê a revelação de que ela se reveste. 
 
(B) Ainda que Homero não tivesse outro valor, conquanto houvesse escrito uma obra como a Odisseia, as aventuras de Ulisses 

acabariam por consagrá-lo como criador de um herói épico. 
 
(C) O autor do texto está convicto de que as transformações históricas e as mudanças íntimas em cada leitor interferem na 

dinâmica da interpretação das obras clássicas. 
 
(D) A menção ao escritor russo Dostoiévski tem por escopo a pretensão de definir nosso interesse também à partir de uma 

obra mais próxima de nós, haja visto Os possuídos. 
 
(E) É indiscutível que haja modificações na compreensão de uma obra, dado que a mudança de perspectivas temporais 

acarretam novas angulações, em cujas se depreende novos significados. 
 

 
4. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se concordando com o elemento sublinhado na frase: 

 
(A) As leituras que, ao longo da História, se (fazer) das obras clássicas, constituem uma corrente de interpretações 

reveladoras. 
 
(B) A cada geração em que se (interpretar) as obras clássicas, comprova-se a riqueza da significação delas. 
 
(C) De todas as interpretações a que se (sujeitar) um autor clássico, valorizemos sobretudo as dos especialistas. 
 
(D) Nunca é tarde para se ler um clássico, pois em sua linguagem se (revelar) valores vivos dentro dos antigos. 
 
(E) Há autores modernos cuja obra já (promover) à condição de um clássico seus leitores mais aplicados. 

 

 
5. Apresenta adequada e coerente correlação entre as formas verbais a frase: 

 
(A) Quando incentivou-nos a voltar aos clássicos, o autor tivera reiterado o caráter universal da obra literária, que justificasse 

o fato de que, mesmo com as transformações históricas, as narrativas preservassem um conteúdo sempre atual. 
 
(B) O que permite que toda releitura de um clássico pode ser vista como uma descoberta incide no fato de que o público se 

transformaria com o tempo e, com isso, seu modo de interpretar também sofrera transformações. 
 
(C) Os significados das aventuras de Ulisses talvez já estejam implícitos no texto ou fossem acrescidos por sucessivas leitu-

ras, as quais se cristalizarão conforme houvesse novos leitores, com novas perspectivas. 
 
(D) Se viermos a ler o romance Os possuídos certificar-nos-emos de haver nele um interesse vivo e atualizável, pois suas 

personagens se revestem de qualidades que as tornam imediatamente reconhecíveis e humanas. 
 
(E) Ulisses e as personagens de Os possuídos encontrarão ressonância em nossa maneira de pensar, sentir ou agir, na me-

dida em que nos entregássemos à verdade com que elas forem concebidas por seus atores. 
 

 
Direito Constitucional 

 
6. A Constituição do Império do Brasil, de 1824, é considerada semirrígida porque 

 
(A) apenas as matérias propriamente constitucionais − e assim apontadas pelo texto constitucional − exigiam modificação com 

as formalidades inerentes à rigidez constitucional, ficando as demais matérias ao alcance da lei comum. 
 
(B) podia ser modificada por lei complementar. 
 
(C) previa um especial mecanismo de modificação a meio caminho − em termos de complexidade e dificuldade − entre a lei 

ordinária e a emenda constitucional. 
 
(D) permitia ao Poder Moderador a promulgação de emendas constitucionais sem o consentimento parlamentar. 
 
(E) exigia referendo popular para cada emenda constitucional promulgada. 

 

 
7. A declaração de constitucionalidade de lei estadual em face da Constituição da República pode ser objeto do pedido inicial, 

formulado pelo requerente, de 
 
(A) ação direta de inconstitucionalidade. 

(B) ação declaratória de constitucionalidade. 

(C) ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 

(D) arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(E) representação interventiva municipal. 

Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001



  

4 TCECE-Procurador Contas-CEI-B02 

8. Suponha lei estadual que subtraia das inspeções e auditorias do Tribunal de Contas pesquisas e consultorias solicitadas pela 
Administração para direcionamento de suas ações, bem como de documentos relevantes, cuja divulgação possa importar danos 
para o Estado. Nesta circunstância, 
 
(A) o Advogado-Geral da União, em ação direta ajuizada por entidade de classe de âmbito nacional, pode opinar pela inconsti-

tucionalidade da lei impugnada, ou seja, pela procedência do pedido formulado na inicial da ação direta. 
 

(B) a transparência, na hipótese, não decorre do princípio da publicidade. 
 

(C) a justificativa genérica de que a divulgação resultará em danos ao Estado ofende o princípio da publicidade e o direito de 
acesso à informação. 

 

(D) a anterior formalização de ação direta perante o Tribunal de Justiça local, em face de dispositivo de Constituição Estadual de 
reprodução obrigatória, afasta a apreciação pelo Supremo Tribunal Federal de ação direta em que se questiona a harmonia 
da mesma norma com a Constituição da República. 

 

(E) a entidade de classe de âmbito nacional, requerente de eventual ação direta, fica dispensada de demonstrar pertinência 
temática. 

 

 
9. A Constituição brasileira de 1988 assegura à categoria dos trabalhadores domésticos o direito, dentre outros, a 

 
(A) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. 
 
(B) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal. 

 
(C) participação nos lucros ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da em-

presa, conforme definido em lei. 
 
(D) jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 
 
(E) proteção em face da automação, na forma da lei. 

 

 
10. Lei estadual dispõe sobre a comercialização de artigos de conveniência e a prestação de serviços de utilidade pública em 

farmácias e drogarias. Seus dispositivos especificam os artigos de conveniência e os serviços de utilidade pública abrangidos. 
Essa lei 
 
(A) usurpa competência privativa da União para legislar sobre proteção e defesa da saúde, bem como sobre produção e con-

sumo. 
 
(B) tem seus dispositivos enquadrados na noção de normas gerais, que se caracterizam pela definição de diretrizes e princí-

pios amplos sobre dado tema. 
 
(C) não viola o direito à saúde, porque obstar a venda de produtos de conveniência em farmácias e drogarias seria impor res-

trição ao livre exercício da atividade comercial, logo, com violação do princípio da proporcionalidade, por não ser ade-
quada, necessária ou proporcional ao fim almejado. 

 
(D) é inconstitucional, porque trata de peculiar interesse local, matéria da competência privativa dos Municípios. 
 
(E) escapa ao controle por meio de ação direta, no que se refere à sua conformidade às normas gerais pertinentes, porque 

implica ofensa reflexa à Constituição. 
 

 
11. No que se refere às funções essenciais à Justiça, 

 
(A) o Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República 

dentre integrantes da carreira, com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, após a aprovação 
de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida uma ou mais 
reconduções. 

 
(B) a destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de 

autorização da maioria de dois terços do Senado Federal. 
 
(C) os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da 

carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma única recondução. 

 
(D) os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios não poderão ser destituídos por deliberação do 

Poder Legislativo respectivo. 
 
(E) leis da União e dos Estados, cuja iniciativa é reservada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organiza-

ção, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público. 
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12. Incumbe ao Ministério Público estadual 
 
(A) ingressar em juízo para responsabilizar os gestores do dinheiro público condenados por tribunais e conselhos de contas, 

desde que para tanto provocado pelo Ministério Público junto ao respectivo Tribunal de Contas. 
 

(B) receber diretamente da autoridade policial o inquérito concluído, tratando-se de infração de ação penal pública. 
 

(C) conceder prazo, quando o inquérito policial não for encerrado em trinta dias, tratando-se de indiciado solto mediante fiança 
ou sem ela. 

 

(D) deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do meio ambiente, neste não compreendido o do 
trabalho. 

 

(E) manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por lei e, ainda, sempre que cabível a intervenção, para 
assegurar o exercício de suas funções institucionais, não importando a fase ou o grau de jurisdição em que se encontrem 
os processos. 

 

 
13. Lei ordinária disporá sobre 
 

(A) a dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder 
Público. 

 

(B) a concessão de garantias pelas entidades públicas. 
 

(C) a fiscalização financeira da Administração pública direta e indireta. 
 

(D) as operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

(E) o Plano Plurianual. 
 

 
14. Considere a seguinte hipótese em face do Direito Constitucional brasileiro: o texto constitucional originário confia, aos estados, 

competência para a instituição, por meio de lei estadual, de um adicional a certo imposto federal. Esse adicional, nunca im-
plementado, 

 
(A) pode ser revogado por emenda constitucional à Constituição da República. 
 

(B) é resguardado pela cláusula pétrea protetiva da forma federativa de Estado. 
 

(C) enseja ação direta de inconstitucionalidade por omissão para a sua imediata regulamentação por parte do Supremo 
Tribunal Federal. 

 

(D) deve ser regulamentado, necessariamente, por lei complementar estadual. 
 

(E) escapa, como qualquer tributo estadual, às normas gerais constantes do Código Tributário Nacional. 
 

 
15. Sobre a seguridade social é correto afirmar: 
 

(A) Lei complementar poderá instituir outras contribuições sociais − para além daquelas previstas na Constituição − destinadas a 
garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, desde que sejam não cumulativas e não tenham fato gerador ou 
base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição. 

 

(B) São imunes de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei complementar. 

 

(C) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei complementar, não poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

 

(D) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos e também integrarão o orçamento da União. 

 

(E) Lei complementar definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência 
social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 
respectiva contrapartida de recursos. 

Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001



  

6 TCECE-Procurador Contas-CEI-B02 

16. Segundo a Constituição do Estado do Ceará, os projetos de inciativa popular tramitarão no prazo de 
 
(A) quarenta e cinco dias, sem regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão legislativa, não 

constituindo causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção. 
 
(B) quarenta e cinco dias, em regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão legislativa, 

constituindo causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção. 
 
(C) sessenta dias, em regime de prioridade, dois turnos de votação e discussão, para suprir omissão legislativa, constituindo 

causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção. 
 
(D) sessenta dias, sem regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão legislativa, constituindo 

causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção. 
 
(E) noventa dias, em regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão legislativa, não 

constituindo causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção. 
 
 
17. A Constituição do Estado do Ceará prevê iniciativa compartilhada em favor de 
 

(A) Câmaras de Vereadores cearenses. 
 
(B) qualquer cidadão cearense individualmente considerado. 
 
(C) Secretarias de Estado cearenses. 
 
(D) entidades da sociedade civil, legalmente constituídas. 
 
(E) Prefeitos de Municípios cearenses. 

 
 
18. A Constituição do Estado do Ceará pode ser emendada mediante proposta de 
 

(A) um quinto, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; de mais da metade das Câmaras Municipais, manifestando-
se cada uma delas pela maioria absoluta de seus membros; ou de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, 
por um por cento dos eleitores. 

 
(B) um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de mais da metade das Câmaras 

Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros; ou de cidadãos, mediante iniciativa 
popular assinada, no mínimo, por meio por cento dos eleitores. 

 
(C) um quarto, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de mais da metade das Câmaras 

Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria absoluta de seus membros; ou de cidadãos, mediante iniciativa 
popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores. 

 
(D) um quarto, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de mais da metade das Câmaras 

Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros; ou de cidadãos, mediante iniciativa po-
pular assinada, no mínimo, por meio por cento dos eleitores. 

 
(E) um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de mais da metade das Câmaras 

Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros; ou de cidadãos, mediante iniciativa 
popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores. 

 
 
19. A teor da literalidade da Constituição do Estado do Ceará, NÃO poderá ser objeto de deliberação a proposta de emenda 

constitucional 
 
(A) tendente a abolir a autonomia dos Municípios; o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; a separação dos Poderes; 

e os direitos e garantias individuais. 
 
(B) que vise modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem aquela tendente a abolir a autonomia dos Municípios; 

o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e a independência e a harmonia dos Poderes. 
 
(C) tendente a abolir a autonomia dos Municípios; o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; a separação dos Poderes; 

e os direitos e garantias individuais, coletivos e sociais. 
 
(D) tendente a abolir o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; a separação dos Poderes; e os direitos e garantias 

individuais. 
 
(E) tendente a abolir o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; a separação dos Poderes; e os direitos e garantias in-

dividuais, coletivos e sociais. 
 
 
20. O controle de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

 
(A) prevê ação declaratória de constitucionalidade com rol de legitimados ativos exatamente coincidente com o da ação direta 

de inconstitucionalidade. 
 
(B) exclui ação direta de inconstitucionalidade contra lei ou ato normativo municipal. 
 
(C) não contempla, como legitimados ativos às ações diretas, Prefeito ou Mesa de Câmara  Municipal. 
 
(D) admite a possibilidade de a Câmara Municipal suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato normativo muni-

cipal cuja inconstitucionalidade incidental tenha sido declarada, em última instância, pelo Tribunal. 
 
(E) não prevê efeito vinculante para as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Tribunal, nas ações diretas de inconsti-

tucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade. 
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Direito Administrativo 

 
21. Uma concessionária de distribuição de gás natural precisa ampliar sua rede de abastecimento para abranger a totalidade de 

municípios do Estado. Já existe um sistema instalado, no qual o traçado da ampliação será baseado, visto que representará 
relevante redução dos custos e do cronograma de execução. A maior parte das instalações será subterrânea, mas há alguns 
trechos em que as condições geológicas exigem que a infraestrutura seja instalada na superfície. Necessário, ainda, definir 
algumas áreas para construção de unidades de distribuição e de estações de recebimento do gás natural, obras de dimensões 
maiores e, portanto, de maior custo. Considerando que o contrato de concessão é regido pela Lei n

o
 8.987/95, é correto intuir que 

 
(A) o Poder concedente outorgou à concessionária a competência para desapropriação dos terrenos necessários à ampliação 

da rede de distribuição subterrânea do serviço público, bem como para instituir servidão para viabilizar a construção das 
estações de recebimento de gás natural na superfície.  

 
(B) a concessionária deverá, antes de ajuizar as competentes ações de desapropriação ou de instituição de servidão, declarar 

de utilidade pública as áreas necessárias aos equipamentos de infraestrutura. 
 
(C) o Poder concedente deverá figurar no pólo ativo das ações de desapropriação, em litisconsórcio com a concessionária, de 

modo a legitimá-la a atuar como expropriante, garantindo que os expropriados sejam prévia e devidamente indenizados. 
 
(D) à concessionária foram outorgados, por meio da legislação e do contrato de concessão, os poderes para ajuizar as com-

petentes ações de desapropriação, para os equipamentos a serem construídos na superfície, que inviabilizam a manu-
tenção da propriedade pelos expropriados, bem como para instituição de servidão, para os equipamentos subterrâneos. 

 
(E) o poder concedente terá que se responsabilizar pela desapropriação das áreas necessárias à construção dos equipa-

mentos, subterrâneos ou na superfície, tendo em vista que a lei de concessões que rege o contrato em questão veda a in-
clusão dos custos e da obrigação material de aquisição dos imóveis nos investimentos da concessionária. 

 

 
22. Um município do Ceará celebrou regular contratação de uma empresa para construção de um moderno ginásio poliesportivo, a 

fim de atender demanda da população. As obras foram realizadas com certo atraso, mas foram concluídas. No mês que se 
seguiu à inauguração do equipamento público, foi divulgada nota na imprensa local informando que o Prefeito do Município 
também teria inaugurado sua casa de veraneio. No processo de tomada de contas, bem como no inquérito civil instaurado, 
constatou-se que a empresa contratada para construir o ginásio acresceu nos custos do contrato as compras e despesas 
referentes a material e mão de obra que destinou à casa de veraneio do Prefeito. Instado, o Chefe do Executivo Municipal 
esclareceu que era proprietário do terreno e que o material lá empregado era remanescente da obra, assim como a mão de obra 
utilizada, que seria ociosa. Nesse caso,  
 
(A) o Prefeito praticou ato de improbidade, na modalidade dolosa, visto que se aproveitou de maquinário, mão de obra e 

recursos financeiros que não deveriam onerar o contrato em execução para erguer obra pública, vedada a extensão da 
responsabilidade aos representantes legais da referida empresa, na medida em que não agiram com dolo e não foram os 
responsáveis pela decisão. 

 
(B) foi praticado ato de improbidade pela empresa contratada para executar as obras, razão pela qual as penalidades 

aplicadas ao Prefeito devem ser estendidas àquela, não podendo, alcançar, contudo, os representantes legais, porque 
pessoas físicas. 

 
(C) foram cometidas ilicitudes civis pelo Prefeito e pela empresa contratada, que incluiu despesas estranhas em contrato de 

obra pública, não se configurando, contudo, improbidade, visto que todas as condutas assim enquadradas dependem da 
comprovação de dolo, condição inequivocamente ausente do caso narrado. 

 
(D) somente o ordenador de despesas pode ser pessoalmente responsabilizado pelos prejuízos causados ao erário, cabendo à 

empresa contratada ressarci-los, não abrangendo, contudo, a responsabilização dos representes legais da mesma. 
 
(E) foram praticados pelo Prefeito atos de improbidade possivelmente tipificáveis em mais de uma modalidade de conduta 

previstas nos dispositivos legais pertinentes, também se aplicando as disposições da mesma lei aos representantes legais 
da empresa contratada, estando sujeitos inclusive a indisponibilidade de bens. 

 

 
23. Os municípios de uma região metropolitana e o Estado do qual são integrantes realizaram uma série de encontros para discutir a 

questão ambiental, dado que no perímetro de seus territórios há relevante número de áreas de preservação ambiental, além de 
excessivos núcleos de ocupação irregular de áreas de manancial, que impactam negativamente no abastecimento de água e 
saneamento. Pretendem implementar uma série de medidas, tanto para regularização, quanto para desocupação, passando por 
eventual recategorização das unidades de conservação. Como essas medidas envolvem competências de todos os entes 
envolvidos, foi idealizada a criação de uma pessoa jurídica para implementação do plano de ação conjunta, inclusive mediante 
realização de licitações e contratações necessárias. Essa pessoa jurídica deverá ser 
 
(A) um consórcio administrativo, sob a forma de sociedade anônima, o que viabiliza aos entes consorciados a composição por 

meio de participação acionária. 
 
(B) uma autarquia, único ente que poderá receber a delegação de competências de todos os entes federativos envolvidos, 

estes que deverão providenciar prévia autorização legislativa em suas esferas. 
 
(C) um consórcio público, sob a forma de pessoa jurídica sem fins lucrativos, precedido de subscrição de protocolo de 

intenções e de lei autorizadora de todos os entes federados envolvidos. 
 
(D) um consórcio público, constituído sob a forma de autarquia, ente público que integrará a esfera do ente federado que tiver 

a maior participação nas medidas previstas na forma do protocolo de intenções firmado entre todos os envolvidos. 
 
(E) uma empresa pública, à qual é atribuída a qualificação de consórcio administrativo, constituída por participação acionária 

de todos os entes federados envolvidos no planejamento em questão. 
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24. O Princípio da Separação de Poderes irradia efeitos nas atividades administrativas, podendo extrair dessa atuação algumas con-
clusões, tais como aquela que veda que o poder normativo do Executivo substitua a disciplina reservada à lei formal. 
Considerando que, o conjunto de competências que compõe a função administrativa se expressa em diversas frentes de 
atuação,  
 
(A) o controle judicial e o controle legislativo podem incidir sobre todas as áreas de incidência da função administrativa, 

inexistindo campo de atuação reservado à Administração pública, uma vez que todas as matérias passíveis de serem 
objeto do poder normativo, também podem ser disciplinadas por lei. 

 
(B) a atividade administrativa somente é passível de ser exercida no âmbito do Executivo, não se podendo qualificar como ato 

administrativo quando praticada no âmbito do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, que exercem função primordial 
distinta. 

 
(C) a atividade administrativa que seja expressão da função prestacional do Estado, ou seja, aquela que se presta ao 

atendimento das necessidades coletivas, é a essência da função executiva, que não predica a atuação da Administração 
quando se trata de atuação regulatória. 

 
(D) a atuação da Administração pública como fomentadora de atividades econômicas no âmbito privado, tal qual a atuação 

prestacional, também é expressão da função executiva, porque visa, em maior ou menor grau, ao atendimento das 
finalidades constitucionalmente protegidas. 

 
(E) a atuação da Administração pública que limita as liberdades e direitos individuais não pode ser considerada função 

executiva, porque não se trata de prestação positiva, mas sim de atividade sancionadora e normativa.  
 

 
25. A propósito da discricionariedade, Marçal Justen Filho assim se posiciona:  
 

A discricionariedade é uma manifestação da natureza funcional das competências estatais. Apresenta feição de dever-poder; 

não se apresenta como faculdade a ser exercitada segundo juízos de conveniência pessoal. (...) A discricionariedade adminis-

trativa é atribuída por via legislativa, caso a caso. Isso equivale a reconhecer, dentre os poderes atribuídos constitucionalmente 

ao Legislativo, aquele de transferir ao Executivo a competência para editar normas complementares àquelas derivadas da fonte 

legislativa. 

 
 Partindo dessa lição sobre a discricionariedade e o poder normativo do Executivo, é correto afirmar: 

 
(A) O poder normativo do Executivo é informado pela discricionariedade, na medida em que a lei, ao não descer às minúcias 

da solução em determinada matéria, permite à Administração pública escolher a melhor solução dentre as possíveis, não 
se confundindo, contudo, essa liberdade de atuação com liberalidade.  

 
(B) Com exceção da discricionariedade originária, que não decorre da legislação em vigor, a atuação da Administração, ainda 

que com certo grau de liberdade, deve ser conforme à lei. 
 
(C) Em razão de sua intrínseca relação com a lei, a discricionariedade deve vir expressamente tratada nos atos normativos, 

para que se extraia os exatos limites da outorga de liberdade ao Administrador. 
 
(D) A discricionariedade é originária quando se trata de matéria sujeita à reserva de administração, ou seja, àquelas matérias 

sobre as quais o Legislativo não pode tratar, porque exclusivas da Administração pública, o chamado poder normativo 
autônomo.  

 
(E) O poder normativo não coexiste com a discricionariedade, posto que aquele tem conteúdo regulamentar e derivado da lei, 

enquanto a margem de atuação do poder discricionário excede os ditames da lei.  
 

 
26. O Município de Fortaleza decidiu instituir uma feira de produtos orgânicos e sustentáveis em um parque urbano de lazer localizado 

em região com grande fluxo de pessoas e de fácil acesso. Pretende, dessa forma, incentivar a prática da sustentabilidade e da 
preservação do meio ambiente. Idealizou, assim, no espaço destinado a atividades culturais do parque, a instalação de boxes de 
mesma dimensão. O Ministério Público instaurou inquérito civil para apurar o fato de o projeto ter sido idealizado em um bem de uso 
comum do povo. Correta orientação jurídica é aquela que 
 
(A) opina pela ilegalidade do projeto municipal, tendo em vista que o uso privativo de bens públicos está restrito às categorias 

de bens dominicais e bens de uso especial, sendo inviável, ainda que por meio de licitação, restringir o uso de um bem de 
uso comum do povo. 

 
(B) se manifesta pela viabilidade do projeto, desde que o espaço  destinado à essa finalidade seja compatível com a finalidade 

principal do bem de uso comum do povo, podendo a outorga de uso se dar por meio de permissão de uso precedida de 
licitação, diante da possibilidade de competição entre diversos interessados.  

 
(C) opina pelo uso pretendido, desde que por meio de concessão de uso, em razão da finalidade da outorga, qual seja, 

preservação do meio ambiente, ser preponderante em relação ao bem de uso comum do povo. 
 
(D) recomenda o prosseguimento do projeto, com a outorga, mediante dispensa de licitação, de contrato de permissão de uso 

com prazo indeterminado, que pode ser revogado a qualquer momento, garantido o livre acesso ao bem de uso comum do 
povo. 

 
(E) veda o projeto apenas e tão somente em razão da finalidade do uso privativo permitir retorno financeiro aos utentes, 

característica que somente pode estar presente quando não se tratar de bem de uso comum do povo, pois é premissa 
legal a gratuidade da frequência a bens públicos dessa natureza. 
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27. Um Secretário de Estado foi incluído em um processo de tomada de contas especial, por ter sido o responsável pela contratação 
de obra pública com dispensa de licitação cuja regularidade foi questionada, pois teria, segundo informado, ocasionado prejuízos 
à Administração pública. Não tendo sido apurada responsabilidade do administrador, bem como demonstrada a legalidade da 
contratação, foi o processo regularmente encerrado. O Secretário de Estado entendeu cabível a responsabilização do Tribunal 
de Contas, diante da suposta inexistência de cabimento de instauração do processo de tomada de contas, pois sua conduta teria 
sido clara conforme o ordenamento jurídico vigente. Ajuizou, então, ação de responsabilidade civil em face do Estado, em razão 
de conduta das autoridades do Tribunal de Contas. Esse processo judicial 

 
(A) não possui fundamentos para prosperar, tendo em vista que o Secretário de Estado não é servidor público concursado, 

não lhe assistindo as garantias e proteções conferidas aos funcionários públicos estatutários, que não podem ser incluídos 
em processos de tomada de contas especial sem autorização do Governador do Estado. 

 
(B) deverá ser processado em face do Tribunal de Contas e do Conselheiro que determinou o prosseguimento do processo de 

tomada de contas especial, não havendo fundamento legal para imputar ao Estado os prejuízos decorrentes de condutas 
de servidores daquela Corte. 

 
(C) deverá ser processado sob a modalidade de responsabilidade objetiva em face do Tribunal de Contas e subjetiva, por 

omissão, em face dos servidores comuns, que não impediram o processamento do processo administrativo.  
 
(D) não poderá ser sequer conhecido, pois a atuação do Tribunal de Contas está inserida no âmbito da intangibilidade da atua-

ção dos órgãos de controle da Administração pública, os quais não estão sujeitos a imputação de condutas ensejadoras de 
responsabilidade do Estado. 

 
(E) pode ser processado sob a modalidade de responsabilidade subjetiva, pois deve haver demonstração de culpa das auto-

ridades do Tribunal de Contas, cuja função de controle da boa gestão das contas públicas enseja a obrigação de instau-
ração de procedimentos de tomadas de contas diante de indícios e fundamentos de irregularidades praticadas no âmbito 
da Administração pública. 

 

 
28. A União apresentou plano de construção de unidades prisionais de segurança máxima em todos os Estados brasileiros, como 

forma de auxiliar os entes federados no combate ao crime organizado, bem como na redução do déficit de vagas no sistema 
carcerário. Estão em andamento estudos sobre a viabilidade técnica e jurídica dos projetos. Dentre as possíveis alternativas de 
modelagem à disposição da União, inclui-se corretamente 

 
(A) a possibilidade de licitação de uma parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa, por meio da qual se 

permite a contratação de todas as fases da obra, desde o projeto básico até a efetiva entrega, com a faculdade do privado 
gerir o equipamento público após sua conclusão, prescindindo de servidores públicos na unidade. 

 
(B) a licitação com inversão de fases para contratação de uma concessão administrativa ou patrocinada, a fim de, edificada a 

obra pelo parceiro privado, seja possível a gestão do equipamento público, com a necessária delegação de todos os ciclos 
do poder de polícia. 

 
(C) a contratação integrada, prevista na Lei que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações, caso se pretenda introduzir 

alguma inovação técnica, vez que esse modelo permite aditamentos quantitativos e qualitativos em percentual superior ao 
previsto na Lei n

o
 8.666/1993. 

 
(D) o Regime Diferenciado de Contratações, na modalidade de contratação integrada, caso se pretenda a execução da obra 

com diferentes metodologias, o que deve ser previamente demonstrado, assim como deve haver justificativa técnica e eco-
nômica. 

 
(E) a contratação de uma concessão administrativa, preferencialmente, que exige a constituição de uma sociedade de propó-

sito específico que será a prestadora dos serviços diretos à Administração pública, vedado prestar qualquer tipo de atendi-
mento aos detentos, o que caracterizaria serviço indireto, que somente seria viável na modalidade de concessão patroci-
nada. 

 

 
29. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a constitucionalidade de lei federal nos autos da Adin n

o
 1.923/DF, manifestou-se 

sobre conhecida figura presente no desenvolvimento das atividades da Administração pública, afirmando a convergência de 
interesse comum entre Poder Público e particular, não reconhecendo “feição comutativa e com intuito lucrativo, que consiste no 
núcleo conceitual da figura do contrato administrativo”. Afastada a figura do contrato administrativo, o entendimento do STF pode 
se reportar 

 
(A) ao contrato de gestão firmado entre organizações sociais e Administração pública, com finalidade de atingimento de in-

teresse comum nos serviços da saúde e cultura, o que afasta, assim, o dever de licitar para sua celebração, não obstante 
se deva observar procedimento público, impessoal e com critérios objetivos para tanto. 

 
(B) ao contrato de gestão firmado mediante convênio entre Poder Público e organização social, que exige, tal qual para todos 

os convênios firmados pela Administração pública, prévia realização de procedimento licitatório, na modalidade pertinente 
ao valor da avença. 

 
(C) às organizações sociais, que integram a Administração indireta quando criadas pelo Poder Público, independentemente da 

celebração de contrato de gestão para desenvolvimento de atividades de interesse comum. 
 
(D) às agências executivas, que têm natureza jurídica de organizações sociais e, dessa forma, integram a Administração 

pública indireta, o que as qualifica para a prestação de serviços públicos não exclusivos. 
 
(E) aos convênios administrativos, desde que não tenham finalidade remuneratória, hipótese em que, não obstante remanesça 

o interesse convergente com o Poder Público, não se pode preterir outros interessados, sendo necessário observar a lei de 
licitações. 
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30. Assinado contrato de gerenciamento de obras com empresa estatal integrante da Administração indireta, celebrado com dis-
pensa de licitação em razão de ter sido criada antes da vigência da Lei n

o
 8.666/93, adveio notícia de que a representação da 

Administração pública não teria seguido as disposições legais, posto que a autoridade que subscreveu o instrumento não teria 
recebido delegação para os casos de contratação direta. Foi então proposta ação popular pleiteando a nulidade do contrato e a 
responsabilização dos administradores, inclusive com pedido de restituição dos valores dispendidos pela Administração pública. 
Diante desse quadro, considerando que as obras objeto do gerenciamento contratado estão em curso, a Administração pública 
 
(A) deve anular o contrato, instaurar processo administrativo para apurar eventuais responsabilidades pelas ilegalidades e 

prejuízos causados, bem como celebrar contrato emergencial para suprir o período faltante do contrato de gerenciamento 
viciado. 

 
(B) pode, como medida que melhor tutela o interesse público, em razão da continuidade das obras que devem ser geren-

ciadas, promover a convalidação do ato, por se tratar de vício de competência, desde que não exclusiva, submetendo o 
contrato à ratificação pela autoridade competente. 

 
(C) deve suspender o contrato até julgamento de mérito da ação popular, tendo em vista que a celebração de contrato 

emergencial pode ensejar duplicidade de objeto e a anulação pode gerar mais prejuízos em razão dos recursos já 
dispendidos. 

 
(D) pode revogar o contrato, em razão do vício de competência, sopesando que a discussão judicial poderia alongar a de-

finição sobre o cabimento ou não da contratação, ensejando mais prejuízos e indefinições. 
 
(E) pode celebrar nova contratação direta com a empresa contratada anteriormente com dispensa de licitação, pelo prazo 

remanescente para a conclusão das obras objeto do gerenciamento, afastando, assim, o questionamento judicial. 
 
 
31. Depois de anos de trabalho na iniciativa privada no setor de tecnologia, Marinaldo foi convidado pelo Prefeito recém-eleito no 

último pleito, para assumir a direção do órgão responsável pelos contratos de informática, em uma fundação instituída pelo 
Município para atuar nessa área. Diante de sua notória experiência, Marinaldo foi contratado sem concurso público e passou a 
perceber, além dos regulares vencimentos, gratificação de responsabilidade, atribuída a todos os cargos e funções de direção 
no Município. Finda a gestão do prefeito que nomeou Marinaldo, a nova gestão entendeu por bem por em prática política de 
enxugamento das despesas públicas, determinando o corte de 20% dos cargos em comissão na Administração direta e de 30% 
na Administração indireta. Planeja, ainda, extinguir alguns entes integrantes da Administração indireta, em especial fundações 
municipais que desempenhem atividades passíveis de serem contratadas na iniciativa privada a menores custos. Diante desse 
cenário,  
 
(A) a Administração pública não poderá demitir Marinaldo sem justa causa, posto que, após três anos no cargo, ele adquiriu 

estabilidade e, um ano depois, vitaliciedade, sem prejuízo de poder ser submetido a processo administrativo para extinção 
do vínculo com a Administração Indireta. 

 
(B) o cargo de Marinaldo poderá ser colocado em disponibilidade, com percebimento integral de seus vencimentos e gratifica-

ções, vedada sua demissão antes do decurso de processo administrativo com observância do contraditório e ampla defe-
sa. 

 
(C) considerando que Marinaldo ocupava cargo em comissão, o que não enseja estabilidade ou vitaliciedade, poderá ser livre-

mente exonerado, ainda que a fundação na qual exerça suas funções não seja extinta pela Administração central. 
 
(D) poderá Marinaldo ser exonerado caso a fundação onde ocupa cargo em comissão seja regularmente extinta, posto que, 

nesse caso, não incide a vitaliciedade que protege o servidor no caso de cortes orçamentários e de pessoal. 
 
(E) como Marinaldo possui vínculo de empregado público, posto que contratado sem concurso público, somente poderá ser 

exonerado ou demitido após a Administração ter desocupado todos os cargos em comissão e de assessoramento, que são 
de livre provimento. 

 
 
32. Foi publicado edital de pregão para aquisição de roupas de cama por unidades hospitalares da rede pública municipal. Antes da 

sessão de apresentação de propostas, a Administração pública recebeu uma denúncia no sentido de que um dos potenciais par-
ticipantes utilizaria material de qualidade inferior à solicitada, conduta irregular que já teria adotado em outras licitações das 
quais participou. 
 

 Para evitar dúvidas sobre a lisura do procedimento, bem como para garantir a qualidade dos produtos que pretende adquirir, a 
autoridade competente, ouvido os órgãos técnicos, decidiu por alterar o edital, passando a exigir a apresentação de amostra no 
dia da sessão de apresentação e abertura de propostas, redesignando a data e publicando o ato com a nova exigência nos 
mesmos veículos de imprensa utilizados anteriormente. 
 

 A medida 
 
(A) foi corretamente adotada, pois é possível a exigência de amostra em procedimento de pregão, quando haja fundamen-

tação técnica e viabilidade de atendimento, de modo a vincular o vencedor ao fornecimento de produto de mesma qualida-
de da apresentada na sessão pública para recebimento das propostas. 

 
(B) não é admitida em procedimento de pregão, em razão da celeridade do certame e do critério de julgamento, sempre o de 

menor preço, não sendo possível especificar a espécie do produto cujo gênero é o objeto de aquisição do pregão. 
 
(C) dependeria da instauração de prévio processo administrativo para apuração das denúncias apresentadas contra um dos 

potenciais participantes, garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa. 
 
(D) foi inadequada, pois o procedimento do pregão prevê que a denúncia fique retida nos autos da licitação, para que, caso o 

vencedor seja a empresa objeto da denúncia, se instaure processo administrativo para anulação do resultado do certame e 
adjudicação do objeto ao segundo colocado, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 
(E) é coerente com o ordenamento público vigente, em especial com o regime jurídico das licitações por pregão, porque não 

admitem recurso antes da adjudicação do objeto ao vencedor, inviabilizando a apuração da denúncia. 
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Direito Financeiro 

 
33. Os limites globais e condições para o montante da dívida pública mobiliária dos Estados, Distrito Federal e Municípios são fixados  

(A) por Resolução do Senado Federal, em percentual da receita corrente líquida de cada esfera de governo e aplicados igual-
mente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos.  

(B) pela Lei Orçamentária Anual de cada ente, em percentual da receita corrente líquida, constituindo, para este fim, limite máximo.  
(C) pela Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ente, em percentual da receita de capital, constituindo, para este fim, limite 

máximo.  
(D) por Decreto Legislativo do Congresso Nacional, em percentual da receita de capital líquida de cada esfera de governo e 

aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos.  
(E) pelo Plano Plurianual de cada ente, em percentual da receita corrente líquida, constituindo, para este fim, limite máximo, 

acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida consolidada. 
 
 
34. Em havendo excesso nos limites da dívida pública consolidada ao final de um quadrimestre, deverá ser promovida sua recon-

dução aos limites. Durante o período em que perdurar o excesso, o ente  
(A) não poderá fazer, em hipótese alguma, operações de crédito interna ou externamente, ainda que por antecipação de receita. 
(B) não poderá limitar os empenhos para despesas que estão previstas no orçamento anual. 
(C) poderá realizar operação de crédito para refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 
(D) estará impedido de receber transferências voluntárias e constitucionais da União ou do Estado. 
(E) deverá suspender todos os pagamentos que tenham sido empenhados no último quadrimestre. 

 
 
35. As subvenções sociais   

(A) são classificadas como Receitas Correntes.  
(B) são a regra quando se trata de financiamento  de ações de iniciativa privada relacionadas com esportes.  
(C) são despesas de custeio com assistência social, saúde e educação.  
(D) visam, enquanto transferências correntes, a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, 

sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos revelar-se mais econômica.  
(E) classificam-se, enquanto ajuda financeira, como despesa corrente concedida, a qualquer título, para cobertura de déficits 

de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou não, destinadas a cobrir a diferença entre os preços de 
mercado e os preços de revenda. 

 
 
36. Diante de sentença judicial irrecorrível condenando o Estado a custear tratamento de saúde de alto custo apenas fornecido nos 

Estados Unidos, e não havendo dotação orçamentária suficiente para manutenção da política pública de saúde e o tratamento a 
que fora condenado judicialmente, poderá o Estado  
(A) se recusar a cumprir a decisão judicial com fundamento na teoria da “reserva do possível”.  
(B) abrir, por decreto, crédito suplementar, caso haja prévia autorização legal para sua abertura e existência de recursos dis-

poníveis, como, por exemplo, excesso de arrecadação.  
(C) abrir, por medida provisória, crédito extraordinário, por se tratar de despesa urgente e imprevista decorrente de ordem ju-

dicial inafastável.  
(D) realizar operação de crédito externo para pagamento direto nos Estados Unidos, com cláusula expressa que importe na 

compensação automática de débitos e créditos.  
(E) abrir, por medida provisória, crédito especial, por se tratar de despesa sem prévia previsão orçamentária, mas que tem que 

ser paga. 
 
 
37. A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro 

contado a partir do encerramento do ano de publicação da Resolução n
o
 40/2001, do Senado Federal, não poderá exceder,  

(A) no caso dos Estados e do Distrito Federal, 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita de capital da União e no caso 
dos Municípios, a receita de capital dos Estados.  

(B) no caso dos Estados e do Distrito Federal, 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente líquida da União e no 
caso dos Municípios, a receita corrente líquida dos Estados.  

(C) tanto para Estados e Distrito Federal como para Municípios, a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente 
líquida.  

(D) tanto para Estados e Distrito Federal como para Municípios, a 2 (duas) vezes a receita corrente líquida.  
(E) no caso dos Estados e do Distrito Federal, 2 (duas) vezes a receita corrente líquida e no caso dos Municípios, 1,2 (um in-

teiro e dois décimos) vezes a receita corrente líquida. 
 

 
38. Somente é possível a realização de operações de crédito entre instituição financeira estatal e outro ente da Federação quando o 

empréstimo  
(A) servir para financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes. 
(B) servir para pagar salários de servidores públicos contratados por concurso público. 
(C) servir para refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 
(D) não servir para refinanciar dívidas contraídas junto à própria instituição concedente. 
(E) não servir para comprar títulos da dívida da União. 
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39. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, é vedado 
 

(A) captar recurso a título de antecipação da receita de tributo ou contribuição cujos fatos geradores já tenham ocorrido. 
 
(B) o recebimento antecipado de lucros e dividendos, na forma da legislação, de empresa em que o Poder Público detenha, 

direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 
 
(C) assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços. 
 
(D) assunção direta, por empresa estatal dependente, de confissão de dívida com fornecedor de bens, mercadorias ou ser-

viços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito. 
 
(E) aquisição por instituição financeira controlada, no mercado, de títulos da dívida de emissão da União para aplicação de re-

cursos próprios. 
 

 
40. Nos termos da Lei n

o
 4.320/1964, a programação da despesa 

 
(A) é feita sempre pelo sistema de duodécimos. 
(B) é estabelecida em um quadro de cotas trimestrais, para cada unidade orçamentária. 
(C) é estabelecida em um quadro de cotas duodecimais, com o cronograma mensal de desembolso. 
(D) não leva em conta os créditos adicionais e as operações extraorçamentárias. 
(E) não admite que haja alteração durante o exercício das cotas programadas, salvo se por lei. 

 

 
41. Considerando a anualidade orçamentária e a anterioridade tributária, é correto afirmar: 
 

(A) Nada impede a arrecadação de tributo instituído ou majorado no mesmo exercício financeiro em que foi publicada a lei, en-
quanto exceção à anterioridade tributária, mesmo que não haja previsão expressa desta receita no orçamento.  

 
(B) Na hipótese de surgir receita não prevista no orçamento anual a mesma deverá ser contabilizada como excesso de contin-

gência. 
 
(C) A receita arrecadada deverá ser inserida na dotação orçamentária reservada para despesas imprevistas ou imprevisíveis 

que possam surgir no decorrer do exercício e que venham a ser suportadas a partir de créditos adicionais. 
 
(D) Não se admite a cobrança de um tributo no mesmo exercício financeiro em que foi publicada a lei instituidora ou majora-

dora, mesmo que exceção à regra da anterioridade tributária, uma vez que não há previsão orçamentária para arrecada-
ção desta receita. 

 
(E) A Lei de Responsabilidade Fiscal exige que toda receita seja previamente revista na Lei Orçamentária Anual, razão pela 

qual restabeleceu tacitamente a regra da anualidade tributária. 
 

 
42. Contribuinte faz depósito do montante integral em ação anulatória de débito fiscal como forma de suspender a exigibilidade do 

crédito tributário. Esse depósito do montante integral é repassado, no âmbito federal, diretamente para a Conta Única do 
Tesouro Nacional e é caracterizado como 

 
(A) receita derivada. 
(B) receita corrente. 
(C) receita de capital. 
(D) ingresso. 
(E) transferência corrente. 

 

 
43. Nos termos da Lei n

o
 4.320/1964, as inversões financeiras e os investimentos 

 
(A) são sinônimos para espécie de receita corrente. 
 
(B) divergem porque as inversões financeiras são despesas corrente e os investimentos são despesas de capital. 
 
(C) são despesas de capital que divergem, em síntese, porque os investimentos geram serviços e, em consequência, podem 

aumentar o Produto Interno Bruto − PIB, enquanto as inversões financeiras não geram serviços e, normalmente, não incre-
mentam o PIB. 

 
(D) são despesas de custeio que divergem, dentre outras hipóteses, porque os investimentos visam a constituir capital de enti-

dades e empresas que visam lucro, enquanto as inversões financeiras visam constituir capital de entidades e empresas 
sem caráter comercial. 

 
(E) divergem porque as inversões financeiras têm por objeto aquisição de material permanente e os investimentos têm por 

objeto a aquisição de bens de capital já em utilização. 
 

 
44. Conforme a Lei n

o
 4.320/1964, na Lei Orçamentária Anual a discriminação da despesa é feita por 

 
(A) elementos, no máximo. 
(B) elementos, no mínimo. 
(C) tipo de orçamento, no mínimo. 
(D) órgãos, no mínimo. 
(E) unidades administrativas. 
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Direito Empresarial 

 
45. O capital social da sociedade anônima poderá ser formado com contribuições 
 

(A) em dinheiro ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro. 
 
(B) apenas em dinheiro. 
 
(C) em dinheiro ou em bens imóveis, mas não em bens móveis. 
 
(D) em bens de qualquer espécie, ainda que insuscetíveis de avaliação em dinheiro. 
 
(E) apenas em bens imóveis. 

 

 
46. Acerca da disciplina jurídica da concorrência, constituem infração da ordem econômica os atos que possam prejudicar a livre 

iniciativa, 
 

(A) desde que decorrentes de dolo ou culpa, ainda que esse efeito não seja alcançado. 
 
(B) independentemente de dolo ou culpa, mas desde que esse efeito seja efetivamente alcançado. 
 
(C) independentemente de dolo ou culpa, ainda que esse efeito não seja alcançado. 
 
(D) desde que decorrentes de dolo ou culpa e que esse efeito seja efetivamente alcançado. 
 
(E) desde que decorrentes de dolo, ainda que esse efeito não seja alcançado. 

 

 
47. Considere as seguintes proposições acerca do registro da empresa: 
 
 I. Entre outras atribuições, cabe ao órgão incumbido do registro verificar a regularidade das publicações determinadas em 

lei. 
 
 II. O ato sujeito a registro, ressalvadas disposições especiais da lei, não pode, antes do cumprimento das respectivas 

formalidades, ser oposto a terceiro, salvo prova de que este o conhecia. 
 
 III. A sociedade empresária vincula-se ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
 
 IV. Cumpre à autoridade competente, antes de efetivar o registro, verificar a legitimidade do signatário do requerimento, mas 

não a sua autenticidade. 
 
 V. O registro é pressuposto para a constituição regular da sociedade empresária, mas a aquisição de personalidade jurídica 

somente ocorre com a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas − CNPJ. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) IV e V. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e V. 
 
(D) III e IV. 
 
(E) I e II. 

 

 
48. O empresário João da Silva teve sua falência decretada, vindo a ser definitivamente condenado pela prática de crime falimentar 

previsto na Lei n
o
 11.101/2005. Nesse caso, a inabilitação para o exercício de atividade empresarial é efeito 

 
(A) automático da condenação e tem duração perpétua, mesmo depois de extinta a punibilidade, salvo na hipótese de 

reabilitação penal. 
 
(B) da condenação, porém não automático, devendo ser motivadamente declarado na sentença, e perdurará sempre até 

cinco anos após a extinção da punibilidade, independentemente de eventual reabilitação penal. 
 
(C) automático da condenação e perdurará até cinco anos após a extinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes 

pela reabilitação penal. 
 
(D) automático da condenação e perdurará sempre até cinco anos após a extinção da punibilidade, independentemente de 

eventual reabilitação penal. 
 
(E) da condenação, porém não automático, devendo ser motivadamente declarado na sentença, e perdurará até cinco anos após 

a extinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal. 
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Direito Penal 
 

 

49. São elementos do crime doloso: 
 

(A) previsibilidade objetiva e dever de cuidado objetivo. 
 
 
(B) previsibilidade subjetiva e dever de cuidado objetivo. 
 
 
(C) desejo do resultado e assunção do risco de produzi-lo. 
 
 
(D) previsão do resultado pelo agente, mas que não se realize sinceramente a sua produção e especificidade do dolo. 
 
 
(E) elemento subjetivo do tipo e previsibilidade subjetiva. 

 

 
50. A diferença entre erro sobre elementos do tipo e erro sobre a ilicitude do fato reside na circunstância de que 
 

(A) o erro de tipo exclui a culpabilidade, o de fato a imputabilidade. 
 
 
(B) o erro de tipo exclui o dolo, o de fato a culpabilidade. 
 
 
(C) o erro de tipo exclui a reprovabilidade da conduta, o de fato o elemento do injusto. 
 
 
(D) o erro de tipo exclui o dolo, o de fato a invencibilidade do erro. 
 
 
(E) a discriminante putativa é o que distingue o erro de tipo do erro de fato. 

 

 
51. Para efeitos penais, o conceito de funcionário público é diverso do que lhe empresta o Direito Administrativo. Define-se o empre-

go público como aquele 
 

(A) que mantém vínculo estatutário, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos. 
 
 
(B) ocupante com vínculo contratual, sob a regência da CLT. 
 
 
(C) regido pelo conjunto de atribuições às quais não corresponda a um cargo público, não se exigindo concurso público. 
 
 
(D) que não mantém vínculo com fundações ou sociedades de economia mista. 
 
 
(E) ocupa cargo sob a égide da lei orgânica das carreiras de Estado. 

 

 
52. O particular é responsabilizado pelo crime de concussão na hipótese em que 
 

(A) concorra de qualquer modo para o crime, na medida de sua culpabilidade. 
 
 
(B) receba, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida.  
 
 
(C) figure somente como partícipe e a participação seja de menor importância. 
 
 
(D) concorra, de qualquer modo para o crime, ainda que não tenha conhecimento da condição de funcionário público do autor. 
 
 
(E) a circunstância da condição de funcionário público seja incomunicável. 
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Direito Civil 

 
53. No que concerne à lei e sua vigência,  

(A) o processo de sua criação passa por duas fases, da elaboração e da promulgação, passando a vigorar após esta última 
fase, de imediato ou após o prazo previsto expressamente.  

(B) em regra, começa a vigorar em todo o país imediatamente após sua publicação.  
(C) como regra, tem ela caráter permanente, pois se mantém em vigor até que outra a modifique ou revogue.  
(D) como regra geral, tem efeito repristinatório, ou seja, restaurador da primeira lei revogada pela posterior que tenha perdido 

sua vigência.  
(E) sua revogação só se dará expressamente, não se admitindo revogação tácita em nosso sistema legal pela dificuldade de sua 

aplicação aos casos concretos. 
 
 
54. Em relação à prescrição, considere:  
 I. As pretensões que protegem os direitos da personalidade e as que se vinculam ao estado das pessoas são imprescritíveis, 

como regra geral.  
 II. Não corre a prescrição entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal. 

 
 III. A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. 

 
 IV. A prescrição só pode ser interrompida pelo titular do direito violado. 

 
 V. A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) I, II, III e V. 

(B) II, III, IV e V. 

(C) I, II e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, IV e V. 
 
 
55. No que se refere à prestação de serviço, é correto afirmar:  

(A) Pode ser contratada somente para trabalhos lícitos de natureza material, pois serviços imateriais são regidos somente 
pelas normas de direito autoral.  

(B) Pode ser estipulada por prazo indeterminado, a não ser que se destine à execução de obra certa e determinada, caso em 
que a convenção deverá ser o tempo de sua execução.  

(C) Sua retribuição será paga sempre antecipadamente, salvo se ajustada em parcelas sucessivas.  
(D) Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, ou do costume do lugar, qualquer das 

partes, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, pode resolver o contrato.  
(E) Se o serviço for prestado por quem não possua título de habilitação, ou não satisfaça requisitos estabelecidos em lei, não 

poderá quem os prestou cobrar qualquer quantia a título de retribuição. 
 
 
56. Em relação à compra e venda, considere:  
 I. A compra e venda só pode ter por objeto coisa atual, sendo ineficaz o contrato que aliene coisa futura. 

 
 II. A fixação do preço deve ser feita sempre em moeda corrente, defeso convencioná-lo em função de índices ou parâmetros 

diversos, ainda que suscetíveis de objetiva determinação.  
 III. Anulável é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço. 

 
 IV. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante ex-

pressamente houverem consentido.  
 V. Não sendo a venda a crédito, o vendedor não é obrigado a entregar a coisa antes de receber o preço. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) I, II e IV. 

(B) II, III, IV e V. 

(C) I, II, III e V. 

(D) IV e V. 

(E) I, III e IV. 
 

 
57. A doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro,  

(A) só poderá ser feita, em ambos os casos, se houver a anuência dos demais herdeiros necessários, sendo nulos os atos na 
hipótese de ausência dessa concordância prévia.  

(B) pode ser feita de ascendentes a descendentes, como adiantamento da legítima, mas não de um cônjuge a outro, que será 
ineficaz pela presunção de fraude contra credores.  

(C) pode ser feita de um cônjuge a outro, preservados interesses de terceiros, mas não de ascendentes a descendentes, por 
lesarem a legítima dos não beneficiados.  

(D) não pode ser feita em nenhum dos casos, pela lesão presumida à legítima e a credores, respectivamente.  
(E) pode ser feita legalmente, em ambos os casos importando adiantamento do que lhes couber por herança. 
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58. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.  
 

 Esse enunciado aplica-se à responsabilidade 
 
(A) objetiva, na modalidade de risco atividade, que admite as excludentes de responsabilidade da culpa exclusiva da vítima e do 

caso fortuito ou força maior. 
 
(B) objetiva, na modalidade de risco criado, que não admite excludentes de responsabilidade, a não ser a culpa exclusiva da 

vítima. 
 
(C) subjetiva, na modalidade de culpa presumida pela atividade, com excludentes de culpa exclusiva da vítima e caso fortuito 

ou força maior. 
 
(D) objetiva, na modalidade de risco integral e, portanto, sem excludentes de responsabilidade possíveis. 
 
(E) objetiva, na modalidade de risco administrativo, que admite somente o caso fortuito ou força maior como excludente de 

responsabilidade. 
 

 
59. Em relação à posse tem-se que 

 
(A) pode ela ser adquirida pela própria pessoa que a pretende ou por seu representante, ou ainda por terceiro sem mandato, 

nesse caso dependendo de ratificação. 
 
(B) o sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor, mas o sucessor singular não pode unir sua posse à do 

antecessor, dada a natureza de sua condição jurídica. 
 
(C) induzem posse os atos de permissão ou tolerância, mas não autorizam sua aquisição os atos violentos ou clandestinos. 
 
(D) a posse do imóvel não tem qualquer vinculação com a posse das coisas móveis que nele estiverem, a qual depende de 

prova autônoma de aquisição. 
 
(E) obsta à manutenção ou à reintegração na posse a alegação de propriedade feita pelo réu. 

 

 
Direito Processual Civil 

 
60. Das funções realizadas pelo Estado é a jurisdição a única dotada do predicado de definitividade, caracterizado pela imunização 

dos efeitos dos atos realizados. Os primeiros destinatários dessa definitividade são as próprias partes, que ficam adstritas aos 

resultados do processo. Não se exclui dessa regra sequer o próprio Estado, quando parte neste. Os atos dos demais poderes do 

Estado podem ser revistos pelos juízes no exercício da jurisdição, mas o contrário é absolutamente inadmissível. 

("Instituições de Direito Processual Civil", Cândido Rangel Dinamarco, vol. I, 6. ed., Malheiros Editores, 2009, pp. 319/320). 
 

 Dessa lição, relativa à definitividade da jurisdição, resulta que 
 
(A) tanto nos processos de conhecimento como na execução forçada ou nas sentenças terminativas existe definitividade em 

seu mais elevado grau, pela impossibilidade de propositura de demandas futuras. 
 
(B) o mais elevado grau de imunidade a futuros questionamentos, outorgado pela ordem jurídica, é a autoridade da coisa 

julgada material, que se restringe às sentenças de mérito e é assegurada constitucionalmente. 
 
(C) o grau de imunidade judiciária maior que se pode ostentar é o decorrente das sentenças terminativas, que não impedem 

nova ação mas obstam a que no novo processo o juiz decida a mesma questão de modo diferente. 
 
(D) a maior imunização que a ordem jurídica outorga aos atos de exercício da jurisdição está na preclusão e na perempção, 

pela impossibilidade de prática dos atos processuais no mesmo feito. 
 
(E) da definitividade não decorre a consequência da imutabilidade da jurisdição, que é sempre passível de ser revista em 

qualquer situação jurídica posterior à decisão judicial proferida pelo órgão jurisdicional. 
 

 
61. Em relação aos deveres das partes e de seus procuradores, considere: 

 
 I. É defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo 

ao juiz mandar riscá-las, exclusivamente a requerimento do ofendido que sofreu as injúrias. 
 

 II. Quando expressões injuriosas forem proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado que não as use, sob pena de 
lhe ser cassada a palavra. 

 
 III. Cabe às partes, e a todos aqueles que de qualquer forma participam do processo, cumprir com exatidão os provimentos 

mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I. 
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62. No tocante à declaração de incompetência, tem-se que 
 
(A) não pode suscitar conflito de competência a parte que, no processo, ofereceu exceção de incompetência; o conflito não 

obsta, porém, a que a parte, que não o suscitou, ofereça exceção declinatória de foro. 
 
(B) a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício, mas só pode ser alegada pela parte, por meio de exceção, em 

primeiro grau de jurisdição. 
 
(C) em nenhuma hipótese o juiz poderá declinar de ofício da incompetência relativa, que deve ser arguida por meio de 

exceção. 
 
(D) a declaração de incompetência absoluta implica a nulidade do processo a partir de seu início, mantendo-se apenas o 

despacho inicial de citação do réu. 
 
(E) a prorrogação da competência é possível nos casos de competência em razão da matéria e territorial. 

 
 
63. Quanto à formação, suspensão e extinção do processo, é correto afirmar: 

 
(A) Extingue-se o processo, sem resolução do mérito, pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, 

de seu representante legal ou de seu procurador. 
 
(B) A alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma hipótese será permitida após a especificação das provas pelas 

partes. 
 
(C) Suspende-se o processo por meio de convenção das partes, caso em que nunca poderá exceder o prazo de três meses; 

findo esse prazo, o processo retomará seu curso necessariamente. 
 
(D) Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as 

mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei. 
 
(E) O processo civil começa por impulso oficial, mas se desenvolve por iniciativa da parte. 

 
 
64. Romero propõe ação de despejo por falta de pagamento contra Oicilef, mas seu advogado apresenta petição inicial sem a 

observância de todos os requisitos legais, ostentando ainda defeitos e irregularidades na exposição dos fatos capazes de 
dificultar o julgamento do mérito. Em razão disso, deverá o juiz, em relação à inicial, 
 
(A) declarar a ineficácia da inicial apresentada, intimando o autor para que a substitua, para aproveitamento das custas 

processuais recolhidas. 
 
(B) determinar a imediata citação do réu, pois pelo princípio da isonomia processual não pode orientar o autor de nenhum 

modo. 
 
(C) indeferir de imediato a inicial, pelo prejuízo aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
(D) declarar a nulidade do processo, por se tratar de vícios insanáveis. 
 
(E) determinar que o autor a emende, ou a complete, no prazo de dez dias. 

 
 
65. Em relação aos recursos, é INCORRETO afirmar que 

 
(A) a desistência do recurso principal não prejudica o conhecimento do recurso adesivo, que após ter sido interposto adquire 

autonomia processual. 
 
(B) o recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses. 
 
(C) a parte, que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá recorrer, considerando-se aceitação 

tácita a prática, sem reserva alguma, de um ato incompatível com a vontade de recorrer. 
 
(D) dos despachos não cabe recurso. 
 
(E) o recurso extraordinário e o recurso especial não impedem a execução da sentença. 

 
 
66. Em relação à execução por quantia certa contra devedor solvente, considere: 

 
 I. O seguro de vida é absolutamente impenhorável. 

 
 II. O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens do devedor a serem penhorados. 

 
 III. Se o Oficial de Justiça não encontrar o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

 
 IV. Recaindo a penhora em dinheiro, em espécie ou em depósito ou em aplicação financeira, será intimado também o 

cônjuge do executado. 
 

 V. Tratando-se de penhora em bem divisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 
do bem. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) II, III, IV e V. 

(C) I, IV e V. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e V. 
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Direito Tributário 

 
67. Considere: 

 
 I. Os tratados internacionais podem disciplinar acerca de tributos de competência de Estados e Municípios. 

 II. É possível a concessão de isenção de ICMS por convênio celebrado entre Estados e o Distrito Federal.  

 III. O Poder Executivo tem competência para alterar alíquotas de alguns impostos com função extrafiscal, nos limites da lei. 

 IV. As decisões de órgãos julgadores administrativos são normas complementares em matéria tributária. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) I e IV. 

 

 
68. Sobre lançamento tributário, é correto afirmar que 

 
(A) somente pode ser revisto de ofício pela autoridade administrativa na modalidade autolançamento. 
 
(B) não pode resultar em redução do valor do crédito tributário já apurado e pago pelo sujeito passivo em tributo sujeito a lan-

çamento por homologação. 
 
(C) após regular notificação do sujeito passivo do lançamento realizado, o mesmo só pode ser alterado em virtude de im-

pugnação do sujeito passivo, acompanhada de prova de que o fato gerador não aconteceu. 
 
(D) quando, via de regra, o valor tributário está expresso em moeda estrangeira, a conversão se faz pelo câmbio vigente na 

data em que o pagamento será efetuado pelo sujeito passivo. 
 
(E) a retificação de declaração pelo declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante compro-

vação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento. 
 

 
69. Contribuinte questiona a emissão de certidão positiva de débito tributário e apresenta como forma de comprovar o pagamento do 

tributo em questão a quitação da última parcela, feita em novembro de 2013. Neste caso, 
 
(A) a quitação da última parcela não gera presunção de pagamento integral do crédito tributário. 
 
(B) deve ser providenciada a emissão da certidão negativa de débitos, pois o pagamento da última parcela faz presumir a qui-

tação do crédito tributário. 
 
(C) somente haverá prova da quitação pela última parcela se o pagamento em parcelas decorreu de parcelamento nos termos 

da lei. 
 
(D) deverá o contribuinte impetrar mandado de segurança, pois a quitação da última parcela faz presumir, nos termos da lei 

civil, a quitação do débito. 
 
(E) não poderia ser emitida uma certidão positiva porque o parcelamento do débito suspende a exigibilidade do crédito, deven-

do ser expedida certidão positiva de efeitos negativos. 
 

 
70. Contribuinte foi autuado por infração à legislação tributária em novembro de 2011. Devidamente notificado, impugnou adminis-

trativamente o referido crédito. A impugnação foi julgada improcedente em caráter definitivo, no âmbito administrativo e 
judiciário, mas o contribuinte ainda não realizou o pagamento. Neste caso,  
 
(A) se em 2015 for publicada uma lei deixando de tratar o fato praticado pelo contribuinte como infração, o mesmo não preci-

sará mais quitar o débito, em virtude da anistia. 
 
(B) se em 2012 tiver sido proferida a decisão administrativa irrecorrível haverá decadência para o Fisco em 2018. 
 
(C) o contribuinte não pode mais questionar em juízo a autuação porque foi a mesma julgada irrecorrivelmente no âmbito 

administrativo. 
 
(D) por se tratar de ato definitivamente julgado não há como uma lei nova retroagir para alcançar o fato praticado pelo contri-

buinte, ainda que esta lei preveja que o fato deixa de ser considerado infração. 
 
(E) uma lei nova que preveja que o fato deixa de ser considerado infração pode retroagir para alcançar o fato praticado pelo 

contribuinte, pois as normas que definem infração à legislação tributária são normas expressamente interpretativas. 
 

 
71. Segundo disposição expressa no Código Tributário Nacional, NÃO se aplica exclusivamente a interpretação literal da legislação 

tributária que disponha sobre 
 
(A) outorga de isenção. 
(B) hipótese de incidência tributária. 
(C) suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
(D) exclusão do crédito tributário. 
(E) dispensa do cumprimento de obrigação tributária acessória. 
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Controle Externo 

 
72. Segundo o Regimento Interno do TCE-CE, o Plenário decidirá sobre consultas que lhe sejam formuladas por 

 
(A) qualquer cidadão sem pendência com a Justiça Eleitoral. 
(B) Presidentes de Tribunal de Contas. 
(C) Promotores de Justiça. 
(D) Presidentes de Câmara Municipal de Vereadores. 
(E) Presidentes de Partido Político. 

 
 
73. A respeito das regras estabelecidas no Regimento Interno do TCE-CE para os recursos, tem-se que o recurso de 

 
(A) agravo é cabível contra decisão que converter processo em tomada de contas especial. 
 
(B) reconsideração é cabível apenas contra decisão que apreciou as contas do Governador, com efeito suspensivo. 
 
(C) revisão é cabível contra decisão definitiva do TCE-CE na hipótese de erro no cálculo nas contas, possuindo efeito suspen-

sivo. 
 
(D) revisão, com efeito suspensivo, é cabível na hipótese de decisão definitiva do TCE-CE em que exista erro na fixação dos 

proventos de aposentadoria. 
 
(E) reconsideração de toda e qualquer decisão do Tribunal é cabível, para apreciação do Plenário, com efeito suspensivo. 

 

 
74. A Lei Orgânica do TCE-CE dispõe sobre um sistema complexo de tratamento das contas dos responsáveis sujeitos à sua 

jurisdição, estabelecendo, entre outras disposições, que 
 
(A) o superior hierárquico será sempre responsável solidário no caso de ser apurada responsabilidade individual de agente 

público no âmbito de contas irregulares. 
 
(B) o TCE-CE, quando julgar as contas regulares com ressalva, determinará, ao responsável ou a quem lhe haja sucedido, a 

adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas, condicionando a quitação do responsável e a 
respectiva baixa do processo ao atendimento integral da determinação. 

 
(C) as contas serão consideradas iliquidáveis quando caso fortuito ou de força maior, comprovadamente alheio à vontade do 

responsável, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito. 
 
(D) o TCE-CE quando julgar as contas irregulares, havendo débito, condenará o responsável ao pagamento da dívida 

atualizada monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, ficando vedada, nesta hipótese, a cumulação da pena 
de multa. 

 
(E) o TCE-CE tendo sido apurada grave infração a norma regulamentar de natureza contábil, julgará as contas regulares com 

ressalva na hipótese de inexistência de dano ao erário, ainda que decorrente de ato de gestão ilegal. 
 

 
75. Na apreciação do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao primeiro quadrimestre, verificou-se que o montante da despesa com 

pessoal do Governo do Estado atingiu 94% do respectivo limite. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, sobre tal 
ocorrência, o TCE-CE deverá 
 
(A) alertar o Governo do Estado. 
(B) determinar a suspensão de todos os concursos públicos em andamento. 
(C) comunicar o Ministério Público do Estado para as providências cabíveis. 
(D) julgar irregulares as contas do Governo do Estado. 
(E) determinar a abertura de tomada de contas especial. 

 

 
76. A transparência e a padronização dos registros são instrumentos essenciais ao exercício da competência dos órgãos de controle 

externo, e foi por esta razão que a Lei de Responsabilidade Fiscal dedicou um capítulo para tratar da transparência, controle e 
fiscalização. Uma seção relevante desse aludido capítulo é aquela que dispõe sobre a escrituração e a consolidação das contas, 
estabelecendo, entre outras regras, que 
 
(A) as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo 

ou entidade da Administração direta, autárquica e fundacional, exclusive empresa estatal dependente. 
 
(B) a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de caixa, apurando-se, em caráter 

complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de competência. 
 
(C) as operações intragovernamentais serão sempre incluídas no caso das demonstrações conjuntas. 
 
(D) a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de 

ativos. 
 
(E) a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa 

obrigatória sejam somados ao caixa central para compor um só valor total de disponibilidade. 
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77. Quanto aos atos e contratos administrativos, a Constituição Federal estabelece um sistema de competências para o controle 
externo que se acha reproduzido na Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual   
(A) compete ao TCE-CE sustar, se não atendido, a execução do ato administrativo impugnado, comunicando a decisão ao 

Ministério Público Estadual.  
(B) o ato de sustação, no caso de contrato, será adotado diretamente pelo TCE-CE, comunicando a decisão ao órgão ou 

entidade jurisdicionada subscritora do instrumento.  
(C) a matéria tornar-se-á preclusa, se a Assembleia Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar 

as medidas solicitadas em virtude da sustação do contrato.  
(D) compete ao TCE-CE sustar, se não atendido, a execução do ato administrativo impugnado, desde que previamente 

autorizado pela Assembleia Legislativa.  
(E) o ato de sustação, no caso de contrato, será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa, que solicitará, de imediato, 

ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 
 
 
78. A composição do TCE-CE possui disciplina que emana da Constituição Estadual, definindo que será integrado por sete Con-

selheiros. Na seguinte conformidade:  
(A) três Conselheiros escolhidos pela Assembleia Legislativa e quatro pelo Governador do Estado, sendo que, no processo de 

escolha, a primeira e a terceira vaga serão de livre opção do Governador e a quarta e a sétima deverão recair em Auditor 
ou membro do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, alternadamente.  

(B) quatro Conselheiros escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador do Estado, sendo que, no processo de 
escolha, a segunda e a terceira vaga serão de livre opção da Assembleia e a quinta e a sexta deverão recair em Auditor ou 
membro do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, alternadamente.  

(C) três Conselheiros escolhidos pela Assembleia Legislativa e quatro pelo Governador do Estado, sendo que, no processo de 
escolha, a primeira e a sétima vaga serão se livre opção do Governador e a quarta e a sexta deverão recair em Auditor ou 
membro do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, alternadamente.  

(D) quatro Conselheiros escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador do Estado, sendo que, no processo da 
escolha, a primeira vaga será de livre opção do Governador  e a quarta e a sétima deverão recair em Auditor ou Membro 
do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, alternadamente.  

(E) quatro Conselheiros escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador do Estado, sendo que, no processo da 
escolha, a segunda e a terceira vaga serão de livre opção da Assembleia e a quinta e a sexta deverão recair em Auditor ou 
membro do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas. 

 
 
79. O TCE-CE, conforme estabelece a Constituição do Estado, tem, dentre outras, competência para  

(A) realizar sempre por iniciativa da Assembleia Legislativa inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.  

(B) homologar os cálculos das cotas do ICMS devidas aos Municípios.  
(C) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado, exceto a dos recursos repassados mediante acordo.  
(D) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, excluídos os atos das 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.  
(E) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, pelo Presidente da Assembleia Legislativa e por 

Prefeitos Municipais, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a contar do seu recebimento. 
 
 
80. De acordo com a Lei Estadual n

o
 13.720/2005, inclui-se, entre as competências do Ministério Público Especial junto ao TCE-CE,  

 
(A) manifestar-se, desde que verbalmente, nas sessões do Tribunal de Contas do Estado.  
(B) promover a defesa da ordem jurídica, requerendo ao TCE as medidas de interesse da justiça, da Administração e do 

Erário, e requerendo sempre ao Ministério Público Estadual a propositura de ações judiciais destinadas à proteção desses 
interesses.  

(C) fiscalizar o repasse mensal e imediato, pelo órgão responsável pela educação, em conta corrente específica, de 25% (vinte 
e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.  

(D) representar pela realização de inspeções e auditorias, exceto para tomadas de contas, cuja tramitação se dá em separado.  
(E) manifestar-se em processos da competência do TCE, estando dispensada essa manifestação no caso de processo de 

concessão de pensão no qual não exista apontamento de irregularidade. 
 
 
81. Segundo a Lei Orgânica do TCE-CE, no processo de tomada de contas ou de prestação de contas,  

 
(A) os sucessores dos administradores e responsáveis não serão chamados a responder, por não se sujeitarem à jurisdição 

do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
 
(B) os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado que recebam contribuições parafiscais 

e prestem serviço de interesse público ou social poderão ser liberados da responsabilidade por suas contas na hipótese de 
já terem obtido parecer favorável do Ministério Público do Estado. 

 
(C) os responsáveis pelas contas estaduais das empresas ou consórcios interestaduais de cujo capital social o Estado 

participe, de forma direta ou indireta, poderão ser liberados de suas responsabilidades somente por decisão do Tribunal de 
Contas do Estado. 

 
(D) o princípio de não estar excluída da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito é inaplicável àqueles que 

derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário. 
 
(E) serão incluídos todos os recursos orçamentários e excluídos os recursos extraorçamentários. 
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Seguridade Social 

 
82. Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social compreende um conjunto de ações 

 
(A) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação de garantia de direitos da 

previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto. 
 
(B) independentes e centralizadas, de inciativa privativa dos Poderes Públicos, visando exclusivamente à garantia de direitos 

relativos à previdência social. 
 
(C) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social. 
 
(D) descentralizadas e concorrentes, de inciativa privativa da União e dos Estados Membros, com objetivo de assegurar 

direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e assistência social. 
 
(E) integradas e de inciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de direitos da previdência social, da 

saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto. 
 

 
83. A legislação preceitua alguns princípios que são disposições fundamentais do sistema da Seguridade Social no Brasil. O princí-

pio que prevê que as prestações sejam fornecidas apenas a quem realmente necessitar, desde que se encontrem nas situa-
ções que a lei definiu, bem como o grau de proteção devido a cada um, é o da 
 
(A) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas, rurais e ribeirinhas. 
 
(B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
 
(C) universalidade de cobertura e do atendimento. 
 
(D) irredutibilidade do valor dos benefícios e dos serviços. 
 
(E) diversidade da base de financiamento. 

 

 
84. Em relação à Previdência Social no Brasil, conforme legislação vigente, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) Há previsão legal de dois regimes previdenciários de caráter obrigatório e um de caráter facultativo.  
 
(B) O Regime Próprio da Previdência Social − RPPS é aquele aplicável aos servidores públicos titulares de cargos efetivos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. 
 
(C) O Regime Próprio da Previdência Social − RPPS tem caráter obrigatório, contributivo e solidário.  
 
(D) O Regime de Previdência Complementar tem natureza facultativa e caráter duplo, ou seja, pode ser instituído tanto por um 

ente privado como por uma entidade de natureza pública.  
 
(E) O Regime Geral da Previdência Social − RGPS possui caráter facultativo, contributivo e, no que couber, socorrer-se-á dos re-

quisitos e critérios que estão fixados no regime próprio, conforme expressa previsão constitucional.  
 

 
85. O Regime Geral da Previdência Social prevê modalidades de segurados e classes de dependentes. São considerados segu-

rados obrigatórios e dependentes do segurado que gozam de presunção legal de dependência econômica, respectivamente, o 
 
(A) síndico de condomínio não remunerado e o filho não emancipado de 20 anos.  
 
(B) trabalhador temporário da Lei n

o
 6.019/1974 e o companheiro. 

 
(C) segurado especial e o irmão não emancipado de 16 anos. 
 
(D) trabalhador avulso e a mãe com idade superior a 60 anos. 
 
(E) estudante bolsista e o cônjuge. 

 

 
86. A prescrição e a decadência são institutos que tratam dos efeitos gerados pelo decurso de tempo nas relações jurídicas em 

geral. No que tange a sua aplicação na Seguridade Social, nos termos da legislação pertinente, tem-se que o 
 
(A) segurado ou dependente, como regra, tem o prazo de dez anos, para pleitear a revisão do ato de concessão de benefícios. 
 
(B) contribuinte terá o prazo de dez anos para pleitear a restituição ou compensação, sempre contado da data do pagamento 

do recolhimento indevido.  
 
(C) prazo de prescrição das ações referentes a prestações previdenciárias por acidente de trabalho será de quinze anos, con-

tados da data do acidente quando dele resultar a morte. 
 
(D) direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários 

prescreve em cinco anos, sem qualquer exceção.  
 
(E) prazo prescricional das ações referentes a prestações por acidente de trabalho será contado da data em que for reco-

nhecida pela Previdência Social a incapacidade temporária e neste caso o prazo será reduzido para dois anos. 
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Noções de Contabilidade Pública 

 
87. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o montante da Reserva de Contingência deve ser definido com base 
 

(A) na Receita Corrente Líquida. 
 

(B) na Receita Primária. 
 

(C) na Receita Corrente. 
 

(D) no Superávit Primário. 
 

(E) no Resultado Orçamentário. 
 

 
88. No encerramento do exercício de 2014, determinada prefeitura municipal do Estado do Ceará, entre alternativas igualmente 

válidas, preferiu registrar um valor menor para um componente do passivo circulante, com o objetivo de melhorar seu resultado 
patrimonial. Este procedimento fere o Princípio da 

 
(A) Fidedignidade. 
 
(B) Competência. 
 
(C) Integridade. 
 
(D) Prudência. 
 
(E) Oportunidade. 

 

 
89. Determinada prefeitura municipal registrou a arrecadação de receita orçamentária decorrente de uma operação de crédito, 

destinada a custear as despesas relativas à construção de uma creche, o que provocou no Patrimônio da entidade pública uma 
variação 

 
(A) modificativa. 
 
(B) quantitativa. 
 
(C) aumentativa. 
 
(D) intraorçamentária. 
 
(E) qualitativa. 

 

 
90. No que se refere à classificação dos elementos patrimoniais, o grupo Não Circulante é o conjunto de bens e direitos realizáveis e 

obrigações exigíveis 
 

(A) mantidos essencialmente para fins de negociação. 
 
(B) dentro do ciclo operacional normal da entidade. 
 
(C) até 12 meses da data das demonstrações contábeis. 
 
(D) após 12 meses da data das demonstrações contábeis. 
 
(E) até 6 meses da data das demonstrações contábeis. 

 

 
91. Segundo a estrutura do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público − PCASP, os controles da execução do Planejamento e 

Orçamento serão registrados com a utilização das contas da classe de número 
 

(A) cinco. 
 

(B) sete. 
 

(C) seis. 
 

(D) oito. 
 

(E) três. 
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Noções de Economia 
 

92. Considere os dados abaixo. 
 

− Tecido brasileiro − custo por Ton: R$ 150,00 
 
− Tecido Inglês − custo por Ton: £75 

 
 Qual é a taxa de câmbio entre o real e a libra? 
 

(A) Um real (R$1) vale duas libras(£2). 
 
(B) Uma libra (£1) vale dois reais (R$2). 
 
(C) Dois reais (R$2) valem meia libra (£0,5). 
 
(D) Uma libra (£1) vale um real (R$1). 
 
(E) Uma libra (£1) vale meio real (R$0,5). 

 

 
93. Considere a tabela abaixo que mede a oferta e a demanda de gasolina. 
 

Preço por litro de 
gasolina 

Quantidade 
demandada 

Quantidade 
ofertada 

$2 18 3 

$4 14 4 

$6 10 5 

$8   6 6 

  $10   2 8 

 

 Caso o governo venha a fixar um preço máximo de $10 para a gasolina, a quantidade de gasolina que será realmente comprada 
será igual a 

 
(A) 10 litros de gasolina. 
 
(B) 18 litros de gasolina. 
 
(C) 2 litros de gasolina. 
 
(D) 14 litros de gasolina. 
 
(E) 6 litros de gasolina. 

 

 
94. A existência de monopólios está baseada na hipótese de 
 

(A) barreiras à entrada de novos ofertantes. 
 
(B) existência de grande número de vendedores e compradores. 
 
(C) livre entrada e saída de vendedores. 
 
(D) conluio entre as firmas dominantes. 
 
(E) incapacidade das firmas em fixar preços. 

 

 
95. Suponha que um dado país registrou um déficit na conta corrente do Balanço de Pagamentos de cerca de 200 bilhões de dóla-

res em 2014. Nesse caso, esse déficit 
 

(A) foi financiado por um superávit ainda maior na conta financeira, o que levou a um aumento das reservas internacionais. 
 
(B) ocorreu devido ao superávit nominal do setor público. 
 
(C) foi financiado pelo superávit ainda maior na conta comercial.  
 
(D) foi financiado pelo superávit ainda maior na conta de serviços. 
 
(E) foi financiado pelo significativo aumento das exportações do país para a China. 
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Noções de Administração Pública 

 
96. Na década de 1980, as reformas orientadas para o mercado ganharam centralidade e foram priorizadas pelos formuladores de 

políticas públicas. Assevera-se a respeito da reforma gerencial:  
(A) O Regime Jurídico Único para todos os servidores da Administração pública direta, das autarquias e das fundações públi-

cas, instituído pela Constituição Federal de 1988, representou uma antecipação das diretrizes de controle social e da ges-
tão pública orientada para os cidadãos, que foram propostas pela reforma gerencial na década seguinte. 

 
(B) A reforma gerencial pretendeu atacar algumas das principais disfunções da administração burocrática, dentre as quais se 

destacam a morosidade, o excesso de regras, procedimentos flexíveis e a baixa responsabilização dos burocratas. 
 
(C) Duas estratégias para implementação da reforma gerencial no Brasil tiveram destaque: a descentralização da estrutura or-

ganizacional do aparelho do Estado através da criação de novos formatos organizacionais, como as agências regulatórias 
e agências executivas; e o controle de resultados, mediante a supervisão dos trâmites realizados em cada etapa da imple-
mentação do serviço público. 

 
(D) A lógica da reforma gerencial supõe que a atuação privada pode ser mais eficiente do que a pública em determinados do-

mínios, em razão da agilidade e da flexibilidade que marcam o regime de direito público. 
 
(E) O marco legal das Organizações Sociais, oriundo da reforma gerencial brasileira de 1995, autorizou à iniciativa privada a 

execução de atividades classificadas como serviços públicos não exclusivos. 
 
 
97. A contratualização de resultados tem sido apontada como uma das principais estratégias da Nova Gestão Pública, capaz de pro-

mover mudanças substantivas na qualidade dos serviços públicos. Sobre o tema, considere:  
 I. Para ter validade jurídica, o contrato de gestão deve prever remuneração variável e recompensas financeiras segundo o 

desempenho ou sanções para metas não cumpridas.  
 II. São objetivos da contratualização de resultados: promover mais flexibilidade, transparência de custos, melhor desem-

penho, aumento da qualidade, produtividade, eficiência e efetividade na prestação de serviços públicos.  
 III. A contratualização de resultados é um instrumento de controle, razão pela qual o gestor público carece de autonomia e 

flexibilidade na promoção de mudanças e na prestação de serviços.  
 IV. A contratualização de resultados é um instrumento destinado a proporcionar coordenação, ajuste e aprendizado organi-

zacional.  
 V. O contrato de gestão deve prever indicadores de eficácia, eficiência e efetividade. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) I e II. 

(B) I, III e V. 

(C) II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) II, IV e V. 
 
 
98. A mensuração de desempenho no setor público constitui um dos pilares da reforma gerencial. Uma das discussões relacionadas 

ao assunto diz respeito ao que deve ser mensurado: produtos (outputs) ou impactos (outcomes). A mensuração 
 

(A) de impacto facilita estabelecer relações de causalidade entre as ações empreendidas e o resultado observado. 
 
(B) de outputs permite conhecer o que é efetivamente produzido com os recursos públicos. 
 
(C) de outputs permite refletir sobre a efetividade e utilidade daquilo que é produzido. 
 
(D) de impactos permite definir com mais clareza as metas a serem buscadas pela organização. 
 
(E) de outcomes é indicada pelo número de concluintes dos cursos e pelo número de concluintes realocados no mercado de 

trabalho, no caso de cursos de qualificação profissional visando à diminuição do desemprego. 
 
 
99. Há mais de mil ouvidores no Brasil relacionados à gestão pública. Em relação às ouvidorias no Brasil, é correto afirmar:  

(A) As ouvidorias foram disseminadas antes da Constituição Federal de 1988, por meio do Decreto Lei n
o
 200/1967. 

 
(B) É requisito das ouvidorias contar com autonomia funcional e orçamentária em relação aos órgãos que estão relacionadas. 
 
(C) Ainda que as ouvidorias fortaleçam a participação da sociedade na gestão pública, a sua adoção nas últimas décadas 

pelas organizações públicas não esteve associada a essa ideia. 
 
(D) As atividades dos ouvidores públicos e privados ainda não foram regulamentadas em uma lei específica, mas há projetos 

de lei sobre o assunto. 
 
(E) Além de serem um espaço de participação direta do cidadão, as ouvidorias também são um espaço de deliberação. 

 
 
100. Uma Secretaria de um governo estadual decide distribuir um determinado conjunto de competências administrativas específicas 

para outra pessoa jurídica que já é responsável por competências similares. Esse é um caso de  
(A) descentralização funcional territorial. 
(B) desconcentração funcional territorial. 
(C) desconcentração administrativa funcional. 
(D) descentralização. 
(E) desconcentração. 
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